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OMISSAO DE REGISTRO DOS PAGAMENTOS EFETUADOS.
PRESUNCAO LEGAL DE OMISSAO DE RECEITAS.

Nas presungdes legais, se aplicadas a fatos geradores apds a sua vigéncia e
desde que objetivamente comprovado a existéncia do indicio necessario e
suficiente a sua aplicagdo, cabe ao contribuinte a prova em contrario dos fatos
alegados pela fiscalizagao.

CONHECIMENTO - RECURSO ESPECIAL.

Nao ha que se falar em divergéncia quando ausente identidade fatica entre
acorddo recorrido e acorddao paradigma. Para demonstrar a divergéncia de
entendimento acerca da aplicagdo da presungdo legal, necessdrio que a
recorrente aponte acérdao que tenha apreciado o tema apos a edicao da lei
que instituiu a presun¢ado legal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,

CONHECER do Recurso Especial em parte e por unanimidade de votos NEGAR
PROVIMENTO na parte conhecida.

(ASSINADO DIGITALMENTE)
Otacilio Dantas Cartaxo - Presidente
(ASSINADO DIGITALMENTE)

Karem Jureidini Dias - Relatora
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 Ano-calendário: 1999
 OMISSÃO DE REGISTRO DOS PAGAMENTOS EFETUADOS. PRESUNÇÃO LEGAL DE OMISSÃO DE RECEITAS.
 Nas presunções legais, se aplicadas a fatos geradores após a sua vigência e desde que objetivamente comprovado a existência do indício necessário e suficiente à sua aplicação, cabe ao contribuinte a prova em contrário dos fatos alegados pela fiscalização. 
 CONHECIMENTO - RECURSO ESPECIAL.
 Não há que se falar em divergência quando ausente identidade fática entre acórdão recorrido e acórdão paradigma. Para demonstrar a divergência de entendimento acerca da aplicação da presunção legal, necessário que a recorrente aponte acórdão que tenha apreciado o tema após a edição da lei que instituiu a presunção legal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, CONHECER do Recurso Especial em parte e por unanimidade de votos NEGAR PROVIMENTO na parte conhecida.
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 Otacílio Dantas Cartaxo - Presidente
 (ASSINADO DIGITALMENTE)
 Karem Jureidini Dias - Relatora
 EDITADO EM: 17/02/2013
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente), Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, João Carlos de Lima Junior, Jorge Celso Freire da Silva, Suzy Gomes Hoffmann, Karem Jureidini Dias, Valmir Sandri, Valmar Fonsêca de Menezes, José Ricardo da Silva e Plínio Rodrigues de Lima.
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pelo contribuinte, em face do Acórdão n° 105-17.307, proferido pela então Quinta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes.
O auto de infração exige IRPJ e CSLL (trimestral), bem como Contribuição ao PIS e COFINS (mensal), relativo a todos os períodos do ano-calendário de 1999. Segundo a fiscalização, ao ser verificar os valores escriturado nos livros Registro de Entradas, Diário e Razão e as notas fiscais de compra de mercadorias adquiridas para revenda, constatou-se que o valor das compras foi escriturado a menor, o que serviu de base para tributação da omissão de receitas (compras contabilizadas a menor e falta de escrituração de pagamentos efetuados), nos termos do artigo 40 da Lei nº 9.430/96.
 Impugnado o lançamento, sobreveio acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento que o julgou procedente.
Sobrevieram então Recurso Voluntário e o acórdão da Quinta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes que, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar de nulidade do lançamento e deu parcial provimento ao recurso para acolher a decadência do IRPJ e CSLL até 30 de junho e do PIS/COFINS até agosto de 1999. A decisão restou assim ementada:
Ementa: NORMAS PROCESSUAIS - MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - NORMAS DE CONTROLE INTERNO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL - As normas que regulamentam a emissão de Mandado de Procedimento Fiscal - MPF dizem respeito ao controle interno das atividades da Receita Federal do Brasil. Eventuais vícios na sua emissão e execução, ou mesmo a sua ausência, não afetam a validade do lançamento. IRPJ/CSLL/PIS/COFINS - DECADÊNCIA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - O fato gerador do IRPJ e da CSLL ocorre no final de cada trimestre civil, quando a opção for pelo pagamento do IRPJ com base no lucro real apurado trimestralmente. No caso das Contribuições PIS/COFINS o fato gerador ocorre no final de cada mês. Em se tratando de lançamento por homologação, sem que tenha sido expressamente homologado, considera-se decaído o direito do sujeito ativo de efetuar sua revisão após o transcurso do prazo qüinqüenal verificado entre a data do fato gerador e a ciência do lançamento ao contribuinte. Impende ressaltar que a homologação tácita que se presume ocorrida após o mencionado prazo de cinco anos diz respeito à atividade exercida pelo sujeito passivo, da qual pode resultar ou não o recolhimento de tributo. OMISSÃO DE RECEITAS - ESCRITURAÇÃO A MENOR - A presunção legal de omissão de receitas operacionais caracteriza-se pela falta de escrituração, ou a escrituração a menor, de pagamentos efetuados na aquisição de mercadoria destinada à venda. TRIBUTAÇÃO REFLEXIVA - A decisão proferida no processo matriz aplica-se, no que couber, aos processos decorrentes, em face da identidade e da estreita relação de causa e efeito existente entre os procedimentos.
A Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial, requerendo a reforma do acórdão no tocante à decadência. Ao Recurso da Fazenda foi negado seguimento (Despacho de fls. 924) e, interposto Agravo, o mesmo foi rejeitado por Despacho de fls. 941/942.
O contribuinte também interpôs Recurso Especial, no qual alega: (1) invalidade do MPF; (2) falta de comprovação do fato gerador (lançamento com base em indícios e verdadeira ficção); e (3) impossibilidade de se considerar como lucro líquido o total do valor das compras.
O despacho de fls. 1.018/1.020 negou seguimento ao Recurso quanto à (1) invalidade do MPF e deu seguimento quanto à (2) falta de comprovação do fato gerador (lançamento com base em indícios e verdadeira ficção); e quanto à(3) impossibilidade de se considerar como lucro líquido o total do valor das compras.
Em reexame de admissibilidade, foi mantido o despacho anterior (fls. 1018/1020), com seguimento parcial ao Recurso Especial do contribuinte.
A Fazenda Nacional apresentou suas contrarrazões às fls. 1024/1032.
É o relatório.


 Conselheira Karem Jureidini Dias
Tendo em vista que tanto o Recurso Especial da Fazenda Nacional quanto o Recurso Especial do contribuinte foram objeto de reexame de admissibilidade, não cabe a esta relatora reapreciar o conhecimento dos Recursos na parte em que lhes foi negado seguimento. 
Esclareço novamente que ao Recurso Especial da Fazenda Nacional foi negado seguimento e ao Recurso Especial do contribuinte foi dado parcial seguimento, especificamente no tocante às seguintes matérias: (2) falta de comprovação do fato gerador (lançamento com base em indícios e verdadeira ficção) e (3) impossibilidade de se considerar como lucro líquido o total do valor das compras.
Inicio a análise do Recurso Especial do contribuinte pela alegação de que não há comprovação do fato gerador, tendo os lançamentos sido feitos com base em indícios e verdadeira ficção.
O lançamento está fundamentado no artigo 40 da Lei nº 9.430/96:
Art. 40. A falta de escrituração de pagamentos efetuados pela pessoa jurídica, assim como a manutenção, no passivo, de obrigações cuja exigibilidade não seja comprovada, caracterizam, também, omissão de receita.
Segundo o contribuinte, a situação descrita nos autos não se enquadra ao mencionado artigo, além de que a �presunção estaria comprometida pela circunstância de que as diferenças de compras registradas a menor na escrituração da empresa � por equívoco � não guardam qualquer nexo de pertinência e relevância com a suposta omissão de receitas apontada pela fiscalização (...) essas diferenças não correspondem, necessariamente a uma omissão de receitas�.
É bem verdade que para a presunção de omissão de receitas, quando se trata de presunção legal, a exemplo do artigo 40 citado, deve a fiscalização demonstrar objetivamente a existência do indício previsto em lei, como necessário e suficiente à aplicação da presunção. Ainda, tem razão o contribuinte ao afirmar que o indício que fundamenta a presunção de omissão de receitas, no caso, a escrituração a menor de pagamentos/compras, não necessariamente representa uma efetiva omissão de receitas. Comprovado o indício, no caso a autoria dos pagamentos escriturados a menor, deve o contribuinte comprovar que não houve omissão de receitas, em razão da inversão do ônus da prova provocado pela existência da presunção prevista em lei � presunção legal. 
Conforme já me manifestei neste Tribunal Administrativo, as presunções legais têm o condão de inverter o ônus da prova para o contribuinte, embora tais presunções legais exijam a comprovação do indício. O indício deve ser, como capitulado, a existência irrefutável e comprovada de pagamento efetuado pelo contribuinte, não registrado ou registrado a menor, já que não se admite no ordenamento jurídico pátrio que se impute obrigação, tributária ou penal, presumindo-se o indício que levará a presunção de um fato. Este próprio Tribunal Administrativo tantas vezes já rechaçou a possibilidade de se valer de �presunção da presunção�, por razões óbvias: a presunção legal exige a previsão na lei e a lei exige indício certo e determinado, devidamente comprovado. Nas presunções legais, onde se inverte o ônus da prova, cabe à interessada a prova em contrário dos fatos alegados. Admite-se a presunção da omissão de receitas, quando restam inequivocadamente comprovados as compras e pagamentos efetuados e o não registro das mesmas na escrituração da empresa adquirente ou seu registro a menor.
Cumpre, assim, verificar se, no presente caso, houve demonstração do indício que fundamentou a presunção legal ou se o contribuinte comprovou, apesar da existência do indício, que não houve omissão de receitas.
A fiscalização verificou que havia escrituração de pagamentos a menor ao comparar os valores escriturados nos livros de Registro de Entradas, Diário e Razão e as notas fiscais de compra de mercadorias adquiridas para revenda. A partir disso, conforme esclarece o acórdão recorrido, houve a intimação (fls. 696) para que o contribuinte �comprovasse a origem dos recursos utilizados para o pagamento da diferença apurada de compras de mercadorias no ano-calendário de 1999�. Anexado ao Termo de Intimação, seguiu-se a relação de notas fiscais e respectivas duplicatas, bem como os valores pelas quais as aquisições de mercadorias foram escrituradas. Em resposta à intimação, conforme relata o acórdão recorrido (fls. 905), o contribuinte afirmou que �nada tem a declarar�. 
Apontou o voto condutor do acórdão recorrido que a �enorme quantidade de documentos fiscais registrados em valores inferiores aos verdadeiros descredencia por inteiro as alegações de que teriam ocorrido equívocos nessa injustificada quantidade de registros contábeis e fiscais irregulares�, bem como que �a escrituração das notas emitidas do dia 22/01/1999 ao dia 24/07/199 ter sido efetuada a menor sempre em valores redondos, não fracionados� (fls. 905).
Em seu Recurso Especial, o contribuinte limita-se a alegar que o trabalho fiscal foi incompleto e insuficiente a comprovar os fatos geradores, bem como que se pautou exclusivamente em indícios não corroborados em diligência fiscal. Porém, em sua defesa, assim como o fez em resposta à intimação fiscal, o contribuinte não esclarece a origem dos recursos utilizados para o pagamento da diferença apurada de compras de mercadorias no ano-calendário de 1999, tampouco refuta o pagamento ou a falta de seu registro.
Pelo exposto, entendo que comprovado o indício, de se aplicar a presunção legal que não foi rechaçada pelo contribuinte, pelo que voto por negar provimento ao Recurso Especial do contribuinte neste ponto.
Quanto à impossibilidade de se considerar como lucro líquido o total do valor das compras, argumenta o contribuinte que a exigência dos tributos não pode se dar sobre a totalidade das compras registradas a menor, uma vez que tais compras representariam custos da empresa, devendo ser considerada a margem do lucro do setor. Aponta acórdão da então Oitava Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes como paradigma (acórdão nº 108-06.909).
De se esclarecer inicialmente que os lançamentos apreciados no suposto acórdão paradigma referem-se ao ano-calendário de 1992, período em que não havia previsão de presunção legal de omissão de receitas com base em escrituração de pagamentos a menor (omissão de compras). Tal presunção passou a vigorar a partir da vigência da Lei nº 9.430/96. É por isso que este Conselho já entendeu que a �omissão de receitas com base em omissão de compras, antes do advento da Lei nº 9.430/96, constituía fato meramente indiciário, não sendo possível a utilização retroativa da presunção legal� (ac. CSRF 9101-00209).
Assim, considerando que o fato gerador em questão é posterior à vigência da Lei nº 9.430/96, bem como que não foi utilizado paradigma que tratasse da necessidade de arbitramento do lucro, tampouco de demonstração de prova indiciária oferecida pelo contribuinte que demonstrasse o custo, entendo que não há paradigma suficiente ao conhecimento do recurso especial nesta parte.
Pelo exposto, voto por CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE, apenas no tocante à falta de comprovação do fato gerador e na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO ao Recurso Especial do contribuinte.
É como voto.
Sala das sessões em 23 de janeiro de 2013
 (ASSINADO DIGITALMENTE)

Karem Jureidini Dias - Relatora.

 
 




EDITADO EM: 17/02/2013

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Otacilio Dantas
Cartaxo (Presidente), Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, Jodo Carlos de Lima Junior,
Jorge Celso Freire da Silva, Suzy Gomes Hoffmann, Karem Jureidini Dias, Valmir Sandri,
Valmar Fonséca de Menezes, José Ricardo da Silva e Plinio Rodrigues de Lima.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo contribuinte, em face do
Acordao n°® 105-17.307, proferido pela entdo Quinta Camara do Primeiro Conselho de
Contiibuintes.

O auto de infracao exige IRPJ e CSLL (trimestral), bem como Contribui¢ao
ao PIS e COFINS (mensal), relativo a todos os periodos do ano-calendério de 1999. Segundo a
fiscalizacdo, ao ser verificar os valores escriturado nos livros Registro de Entradas, Didrio e
Razao e as notas fiscais de compra de mercadorias adquiridas para revenda, constatou-se que o
valor das compras foi escriturado a menor, o que serviu de base para tributagdo da omissao de
receitas (compras contabilizadas a menor e falta de escrituragdo de pagamentos efetuados), nos
termos do artigo 40 da Lei n°® 9.430/96.

Impugnado o langamento, sobreveio acérddao da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento que o julgou procedente.

Sobrevieram entdo Recurso Voluntdrio e o acérdao da Quinta Camara do
Primeiro Conselho de Contribuintes que, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar de
nulidade do langamento e deu parcial provimento ao recurso para acolher a decadéncia do IRPJ
e CSLL até 30 de junho e do PIS/COFINS até agosto de 1999. A decisao restou assim
ementada:

Ementa: NORMAS PROCESSUAIS - MANDADO DE
PROCEDIMENTO FISCAL - NORMAS DE CONTROLE
INTERNO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL - As
normas que regulamentam a emissdo de Mandado de
Procedimento Fiscal - MPF dizem respeito ao controle interno
das atividades da Receita Federal do Brasil. Eventuais vicios na
sua emissdo e execu¢do, ou mesmo a sua auséncia, ndo afetam a
validade  do  lancamento.  IRPJ/CSLL/PIS/COFINS -
DECADENCIA - LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO - O
fato gerador do IRPJ e da CSLL ocorre no final de cada
trimestre civil, quando a op¢do for pelo pagamento do IRPJ com
base no lucro real apurado trimestralmente. No caso das
Contribui¢oes PIS/COFINS o fato gerador ocorre no final de
cada més. Em se tratando de langamento por homologagado, sem
que tenha sido expressamente homologado, considera-se decaido
o direito do sujeito ativo de efetuar sua revisdo apds o
transcurso do prazo qiiingiienal verificado entre a data do fato
gerador e a ciéncia do lancamento ao contribuinte. Impende
ressaltar que a homologagdo tdcita que se presume ocorrida
apos o mencionado prazo de cinco anos diz respeito a atividade
exercida pelo sujeito passivo, da qual pode resultar ou ndo o
recolhimento, , de . tributo., OMISSAO DE RECEITAS -
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ESCRITURACAO A MENOR - A presuncdo legal de omissdo de
receitas operacionais caracteriza-se pela falta de escrituragdo,
ou a escrituracdo a menor, de pagamentos efetuados na
aquisicdo de mercadoria destinada a venda. TRIBUTACAO
REFLEXIVA - A decisdo proferida no processo matriz aplica-se,
no que couber, aos processos decorrentes, em face da identidade
e da estreita relagdo de causa e efeito existente entre os
procedimentos.

A Fazenda Nacional interpds Recurso Especial, requerendo a reforma do
acord?o no tocante a decadéncia. Ao Recurso da Fazenda foi negado seguimento (Despacho de
fls. 924) e, interposto Agravo, o mesmo foi rejeitado por Despacho de fls. 941/942.

O contribuinte também interpds Recurso Especial, no qual alega: (1)
invalidade do MPF; (2) falta de comprovagdo do fato gerador (lancamento com base em
indicios e verdadeira fic¢do); e (3) impossibilidade de se considerar como lucro liquido o total
do valor das compras.

O despacho de fls. 1.018/1.020 negou seguimento ao Recurso quanto a (1)
invalidade do MPF e deu seguimento quanto a (2) falta de comprovacao do fato gerador
(langamento com base em indicios e verdadeira fic¢do); e quanto a(3) impossibilidade de se
considerar como lucro liquido o total do valor das compras.

Em reexame de admissibilidade, foi mantido o despacho anterior (fls.
1018/1020), com seguimento parcial ao Recurso Especial do contribuinte.

A Fazenda Nacional apresentou suas contrarrazdes as fls. 1024/1032.

E o relatério.

Voto

Conselheira Karem Jureidini Dias

Tendo em vista que tanto o Recurso Especial da Fazenda Nacional quanto o
Recurso Especial do contribuinte foram objeto de reexame de admissibilidade, ndo cabe a esta
relatora reapreciar o conhecimento dos Recursos na parte em que lhes foi negado seguimento.

Esclarego novamente que ao Recurso Especial da Fazenda Nacional foi
negado seguimento e¢ ao Recurso Especial do contribuinte foi dado parcial seguimento,
especificamente no tocante as seguintes matérias: (2) falta de comprovacgao do fato gerador
(langamento com base em indicios e verdadeira fic¢ao) e (3) impossibilidade de se considerar
como lucro liquido o total do valor das compras.

Inicio a andlise do Recurso Especial do contribuinte pela alega¢do de que nao
ha comprovacao do fato gerador, tendo os lancamentos sido feitos com base em indicios e
verdadeira ficcao.



O langamento estd fundamentado no artigo 40 da Lei n°® 9.430/96:

Art. 40. A falta de escrituracdo de pagamentos efetuados pela
pessoa juridica, assim como a manutengdo, no passivo, de
obrigagoes cuja  exigibilidade ndo seja comprovada,
caracterizam, também, omissdo de receita.

Segundo o contribuinte, a situagdo descrita nos autos ndo se enquadra ao
mencionado artigo, além de que a “presun¢ao estaria comprometida pela circunstancia de que
as diferencas de comipras registradas a menor na escrituragdo da empresa — por equivoco — nao
guardam qualquer nexo de pertinéncia e relevancia com a suposta omissao de receitas apontada
pela fiscalizacic (...) essas diferengas ndo correspondem, necessariamente a uma omissao de
receitas”.

E bem verdade que para a presungdo de omissdo de receitas, quando se trata
de picsuncao legal, a exemplo do artigo 40 citado, deve a fiscalizagdo demonstrar
objetivamente a existéncia do indicio previsto em lei, como necessario e suficiente a aplicagdo
da presuncao. Ainda, tem razdo o contribuinte ao afirmar que o indicio que fundamenta a
presungdo de omissao de receitas, no caso, a escrituracdo a menor de pagamentos/compras, nao
necessariamente representa uma efetiva omissao de receitas. Comprovado o indicio, no caso a
autoria dos pagamentos escriturados a menor, deve o contribuinte comprovar que ndo houve
omissao de receitas, em razdo da inversdo do onus da prova provocado pela existéncia da
presuncao prevista em lei — presuncao legal.

Conforme ja me manifestei neste Tribunal Administrativo, as presuncoes
legais tém o conddo de inverter o 6nus da prova para o contribuinte, embora tais presunc¢des
legais exijam a comprovacao do indicio. O indicio deve ser, como capitulado, a existéncia
irrefutdvel e comprovada de pagamento efetuado pelo contribuinte, ndo registrado ou
registrado a menor, ja que ndo se admite no ordenamento juridico patrio que se impute
obrigacdo, tributaria ou penal, presumindo-se o indicio que levaré a presuncdo de um fato. Este
proprio Tribunal Administrativo tantas vezes ja rechagou a possibilidade de se valer de
“presuncdo da presuncao”, por razdes Obvias: a presuncdo legal exige a previsao na lei e a lei
exige indicio certo e determinado, devidamente comprovado. Nas presuncdes legais, onde se
inverte o 6nus da prova, cabe a interessada a prova em contrario dos fatos alegados. Admite-se
a presun¢ao da omissdo de receitas, quando restam inequivocadamente comprovados as
compras ¢ pagamentos efetuados e o ndo registro das mesmas na escrituracdo da empresa
adquirente ou seu registro a menor.

Cumpre, assim, verificar se, no presente caso, houve demonstra¢cdo do indicio
que fundamentou a presungado legal ou se o contribuinte comprovou, apesar da existéncia do
indicio, que ndo houve omissdo de receitas.

A fiscalizag¢dao verificou que havia escrituragdo de pagamentos a menor ao
comparar os valores escriturados nos livros de Registro de Entradas, Diario e Razdo e as notas
fiscais de compra de mercadorias adquiridas para revenda. A partir disso, conforme esclarece o
acordao recorrido, houve a intimagao (fls. 696) para que o contribuinte “comprovasse a origem
dos recursos utilizados para o pagamento da diferenca apurada de compras de mercadorias no
ano-calendario de 1999”. Anexado ao Termo de Intimagdo, seguiu-se a relacdo de notas fiscais
e respectivas duplicatas, bem como os valores pelas quais as aquisi¢cdes de mercadorias foram
escrituradas. Em resposta a intimagdo, conforme relata o acorddo recorrido (fls. 905), o
contribuinte afirmou que “nada tem a declarar”.

Apontou o voto condutor do acérdao recorrido que a “enorme quantidade de
documentos fiscais registrados,.em valores inferiores aos verdadeiros descredencia por inteiro
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as alegacdes de que teriam ocorrido equivocos nessa injustificada quantidade de registros
contabeis e fiscais irregulares”, bem como que “a escrituragdo das notas emitidas do dia
22/01/1999 ao dia 24/07/199 ter sido efetuada a menor sempre em valores redondos, nio
fracionados” (fls. 905).

Em seu Recurso Especial, o contribuinte limita-se a alegar que o trabalho
fiscal foi incompleto e insuficiente a comprovar os fatos geradores, bem como que se pautou
exclusivamente em indicios ndo corroborados em diligéncia fiscal. Porém, em sua defesa,
assim como o fez em resposta a intimagao fiscal, o contribuinte nao esclarece a origem dos
ecursos utilizados para o pagamento da diferenca apurada de compras de mercadorias no ano-
calendario de 1999, tampouco refuta o pagamento ou a falta de seu registro.

Pelo exposto, entendo que comprovado o indicio, de se aplicar a presungao
legal que nao foi rechagada pelo contribuinte, pelo que voto por negar provimento ao Recurso
Especial do contribuinte neste ponto.

Quanto a impossibilidade de se considerar como lucro liquido o total do valor
das compras, argumenta o contribuinte que a exigéncia dos tributos ndo pode se dar sobre a
totalidade das compras registradas a menor, uma vez que tais compras representariam custos da
empresa, devendo ser considerada a margem do lucro do setor. Aponta acordao da entdo Oitava
Céamara do Primeiro Conselho de Contribuintes como paradigma (acordao n° 108-06.909).

De se esclarecer inicialmente que os langcamentos apreciados no suposto
acordao paradigma referem-se ao ano-calendario de 1992, periodo em que ndo havia previsao
de presuncdo legal de omissdo de receitas com base em escrituragdo de pagamentos a menor
(omissdo de compras). Tal presungdo passou a vigorar a partir da vigéncia da Lei n°® 9.430/96.
E por isso que este Conselho ja entendeu que a “omissdo de receitas com base em omissdo de
compras, antes do advento da Lei n°® 9.430/96, constituia fato meramente indiciario, ndo sendo
possivel a utilizagdo retroativa da presuncao legal” (ac. CSRF 9101-00209).

Assim, considerando que o fato gerador em questdo ¢ posterior a vigéncia da
Lei n° 9.430/96, bem como que nao foi utilizado paradigma que tratasse da necessidade de
arbitramento do lucro, tampouco de demonstragdo de prova indicidria oferecida pelo
contribuinte que demonstrasse o custo, entendo que ndo ha paradigma suficiente ao
conhecimento do recurso especial nesta parte.

Pelo exposto, voto por CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO
ESPECIAL DO CONTRIBUINTE, apenas no tocante a falta de comprovagao do fato gerador e
na parte conhecida, NEGAR-LHE PROVIMENTO ao Recurso Especial do contribuinte.

E como voto.

Sala das sessdes em 23 de janeiro de 2013

(ASSINADO DIGITALMENTE)

Karem Jureidini Dias - Relatora.
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